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TERMO DE CONTRA TO DE OBRA DE 
ENGENHARIA N° CE 11/2025 - SEPROJE, 
QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 
PORTO SEGURO E A EMPRESA 2N 
CONSTRUTORA E INCORPORADORA L TOA, 
COM BASE NA CE ~ 11/2025- SEPROJE E 
NO PROCESSO ADMINISTRATIVO N.0 

1.285/2025 CONFORME CLAUSULAS 
ABAIXO: 

O MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO - BAHIA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 
n°. 13.635.016/0001-12, com sede à Rua Alfredo Dutra, n° 01, Centro- Porto Seguro- Bahia - CEP n°: 
45.810-000, neste ato representado por seu Secretário Municipal de Projetos Especiais, sro. ZAQUEU DE 
OLIVEIRA FILHO, maior, brasileiro, inscrito no CPF N° 262.959.545-53, RG n° 01610576-16 SSP/BA, 
devidamente nomeado pelo Decreto no 16.609/2025, publicada no DOM em 02/01/2025, de agora em 
diante denominado CONTRATANTE, e a empresa 2N CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA, com 
sede na Rua Ephrain Rodrigues Alves, n° 293 Jardim Coloninha Claudia, na cidade de Leme, Estado de 
São Paulo, inscrita no CNPJ/MF n° 22.317.350/0001-19, representada neste ato pela sua representante 
legal, Sr. a LUIZA TESSARI ROCHA DIAS, portadora da Cédula de Identidade RG n° 43.670.305-1, 
expedida por SSP/SP e CPF/MF n° 346.628.618-29, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, 
tendo em vista o que consta no Processo Adm n° 1.285/2025 e em observância às disposições da Lei n° 
14.133, de 01 de abril de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 
CONCORR~NCIA n° CE11/2025-SPROJE, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO 
1.1 O objeto do presente é a Contratação de empresa especializada para REQUALIFICAÇÃO DA 
PAVIMENTAÇÃO DE ACESSO E REFORMA E CONSTRUÇÃO DE INFRAESTRUTURA NA PRAÇA DAS 
PITANGUEIRAS NO MUNICiPIO DE PORTO SEGURO- BA, CONFORME CONTRATO DE REPASSE 
953955/2023/MTUR/CAIXA, nas condições estabelecidas no Projeto Básico. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1 . O Projeto Básico; 
1.2.2. O Edital da Licitação; 
1.2.3. A Proposta do contratado; 
1.2.4. Anexo I do Contrato- Orçamento Sintético; 
1.2.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.3. O regime de execução é o de empreitada por preço global. 

CLÁUSULA SEGUNDA- VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 08 (oito) meses, sendo 05 (cinco) meses de execução, 
contados da emissão da ordem de serviço, na forma do artigo 105 da Lei no 14.133, de 2021 . 
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2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando 
o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de 
culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA- MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
3.1 . O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Projeto Básico, anexo 
a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA-SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor total do 
contrato, nas seguintes condições: 
4.1.1. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado pela 
perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 
subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

4.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 
subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

4.3. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 
subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

4.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 
ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

- CLÁUSULA QUINTA- PREÇO 
5.1. O valor total da contratação é de R$ 1.211.904,03 (um milhão duzentos e onze mil novecentos e 
quatro reais e três centavos). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SEXTA- PAGAMENTO 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Projeto Básico, anexo a este Contrato. 
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CLÁUSULA SÉTIMA -REAJUSTE 
7 .1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 

7.1.1. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais elaboradas com 
custos e índices da construção civil com referências nacionais, definidos no Projeto Básico. 

7 .2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INCC, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4 . No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importãncia calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços 
do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA -OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8.1 . São obrigações do Contratante: 
8.1 .1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos; 
8.1 .2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico; 
8.1 .3. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que 
as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 
8.1.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.1 .5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.1.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021; 
8.1.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Projeto Básico; 
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8.1.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.1.1 O. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.1.1 0.1 . A Administração terá o prazo de30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.1.11 . Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta dias). 
8.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 
8.1.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 
art. 93, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021 . 
8.1.14. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 
contrato. 
8.1 .15. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 
8.1.16. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 
condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, 
quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 
8.1 .17. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato , bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
8.1.18. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 
providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

CLÁUSULA NONA -OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 
contrato. 
9.1.1.1 . A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
9.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 
11) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.1.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica 
e a legislação de regência; 
9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.1.6. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 
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finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 
9.1.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, 
nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021; 
9.1.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
9.1.8.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
9.1.8.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
9.1.8.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 
sede do contratado; 
9.1.8.4. Certidão de Regularidade do FGTS- CRF; e 
9.1.8.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas- CNDT; 

9.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
9.1.1 O. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.1.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 
à execução do empreendimento. 
9.1.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.1.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.1.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.1.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
9.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.1.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.1.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação (art. 116); 
9.1.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
9.1.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.1.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei n° 
14.133, de 2021; 
9.1.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do Contratante; 
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9.1.23. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 
9.1.24. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 
9.1.25. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão 
no órgão para a execução do serviço. 
9.1.26. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 
9.1.27. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 
fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 
relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 
9.1.28. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 
9.1.29. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e 
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 
9.1.30. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 

- 9.1.31. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 
comunicação. 
9.1.32. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação 
previstas no Projeto Básico, em plena validade. 
9.1.33. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 
9.1.34. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, 
condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros 
fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao 
cronograma previsto. 
9.1.35. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 
construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 
Definitivo. 
9.1.36. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto no 5.975, 
de 2006, de: 
9.1.36.1. manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS 
devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 
9.1.36.2. supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente- SISNAMA; 
9.1.36.3. florestas plantadas; e 
9.1.36.4. outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental 
competente. 

9.1.37. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da 
execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/M P no 1, de 
19/01/201 O, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, 
conforme o caso: 
9.1.37.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais; 
9.1.37.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou 
subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou 
Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, 
acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso 11, da Lei 
n°6.938, de 1981 ' e legislação correlata; 
9.1.37.3. Documento de Origem Florestal - DOF, instituído pela Portaria no 253, de 18/08/2006, do 
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Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA no 21 , de 24/12/2014, quando se tratar de 
produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão 
de tal licença obrigatória; e 
9.1.37.4. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em 
Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em complementação 
ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território 
estadual. 

9.1.38. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 
estabelecidos na Resolução n° 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional 
de Meio Ambiente- CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SL TI/ MP no 1, de 
19/01/201 O, nos seguintes termos: 

9.1.38.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas 
- e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do 

Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme 
o caso. 
9.1.38.2. Nos termos dos artigos 3°e 1 O o da Resolução CONAMA no 307, de 05/ 07/2002, o Contratado 
deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários 
da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

9.1.38.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados 
ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação 
de material para usos futuros. 
9.1.38.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, 
reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a 
permitir a sua utilização ou reciclagem futura. 
9.1 .38.2.3 resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 
9.1.38.2.4. resíduos Classe O (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas 
específicas. 

9.1.38.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em 
aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora" , encostas, corpos d'água, lotes vagos e áreas 
protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 
9.1.38.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 
conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão 
acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência 
Brasileira de Normas Técnicas- ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

9.1.39. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 
9.1.39.1 . Qualquer instalação, equipamento ou processo, situada em local fixo, quelibere ou emita matéria 
para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os 
limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA no 382 , de 26/12/2006 , e 
legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 
9.1.39.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis 
considerados aceitáveis pela Norma NBR-1 0.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o 
conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas- ABNT, ou aqueles estabelecidos 
na NBR-10.152- Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas­
ABNT, nos termos da Resolução CONAMA no 01, de 08/03/90 , e legislação correlata. 
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9.1.40. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP no 1, de 19/01/2010, deverão ser 
utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, 
capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de 
formação de preços os custos correspondentes. 
9.1.41. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços 
ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto 
ao serviço de engenharia. 
9.1.42. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob 
suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade 
dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto 
nas especificações. 
9.1.43. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, 
esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e 
municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos 
serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.). 
9.1.44. Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pelos Contratados, que formarão um conjunto de 
documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos especializados de engenharia, 
previamente e devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis interferências 
capazes de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou temporário, à execução do 
empreendimento, de maneira a abrangê-la em seu todo, compreendendo a completa caracterização e 
entendimento de todas as suas especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto 
garantindo a plena compreensão das informações prestadas, bem como sua aplicação correta nos 
trabalhos. 
9.1.45. Colocar à disposição da PREFEITURA/SEPROJE/FISCALIZAÇÃO, durante o prazo de execução 
dos serviços, 1 (UM) veículo sem motorista, de fabricação do ano que viger a contratação, incluindo 
combustível para 3.500 km/mês, manutenção, taxas de licenciamento anual e seguro total, sendo este 
último devidamente comprovado através de apresentação da apólice correspondente. 

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
10.1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente 
venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
1 0.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 
de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD. 
1 0.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
1 0.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá­
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 
guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais 
e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- GARANTIA DE EXECUÇÃO 
11.1. A Contratada apresentará, no prazo máximo de 1 O (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a 
critério do Contratante, contado do recebimento da Ordem de Serviços, comprovante de prestação de 
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garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança 
bancária, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, com validade durante 
a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, devendo ser renovada a 
cada prorrogação, nos moldes da Lei n° 14.133, de 2021conforme definidos no Projeto Básico, anexo a 
este Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021 , o contratado que: 

12.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 
12.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
12.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 
12.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
12.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
12.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
12.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
12.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021 ); 
12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" 
e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021 ). 
12.2.4. Multa: 

12.2.4.1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
12.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

12.2.4.2.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a 
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

12.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, deO, 1% 
a 0,2% do valor do Contrato. 
12.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 12.1, 
de O, 1% a 10% do valor do Contrato. 
12.2.4.5. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multa será de O, 1% a 15% do valor 
do Contrato. 
12.2.4.6. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será de 0,2% a 3,2% do 
valor do Contrato. 
12.2.4.7. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será de 0,07% a 2% do 
valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021) 
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12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021 ). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021) 
12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 14.133, de 
2021). 
12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez)dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
- ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei n° 14.133, de 2021 ): 

12.6.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 
12.6.2. as peculiaridades do caso concreto; 
12.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
12.6.4. os danos que dela provierem para o Contratante; 
12.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial , e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021) 
12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, 
de 2021) 
12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 
12.11 . Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
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13.1 . O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 
13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

13.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
13.3.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.5.3. Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilibrio econômico­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 
da Lei n.0 14.133, de 2021). 
13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.0 14.133, de 2021 ). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
14.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento para o exercício de 2025, na classificação abaixo: 
UNIDADE: Secretaria Municipal de Projetos Especiais 
PROJETO/ATIVIDADE: 1086- Requalificação de Praças, Parques e Jardins 
PROJETO/ATIVIDADE: 1083- Pavimentação de Vias 
ELEMENTO DE DESPESA: 44.90.51.00- Obras e Instalações 
FONTE: 15000000- Recursos Ordinários 
FONTE: 17540000- Recursos de Operações de Crédito 
FONTE: 17000000- Outras Transferências de Convênios 
FONTE: 17060000- Transferência Especial da União 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DOS CASOS OMISSOS 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 
14.133, de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 8.078, de 1990- Código de Defesa do Consumidor- e normas e princípios gerais dos 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO- BAHIA 
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-

contratos. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROJETOS ESPECIAIS 

ESTADO DA BAHIA 

CONTRA TO CE 11/2025- SEPROJE 
Processo Adm. N° 1.285/2025 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -ALTERAÇÕES 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 
14.133, de 2021. 
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 
de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021 ). 
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 , bem como no respectivo sítio oficial 
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.0 14.133, de 2021 , e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 
2011, ele art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7 .724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO 
17.1 . Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Seguro/BA para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei n° 
14.133/21 . 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 3 (três) vias de igual 
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contratantes. 

Porto Seguro/BA, 27 de junho de 2025. 

ZAQUEU DE Assinado de forma digital 
por ZAQUEU DE OLIVEIRA 

OUVE IRA FILH0:26295954553 

FILH0:26295954553 Dados: 2025·06·27 

13:22:49 -03'00' 

ZAQUEU DE OLIVEIRA FILHO 
Secretário de Projetos Especiais 

Docume~to ;ass~n ;ado digHa!mente 

g •%•b h' lUlZATESSARI ROCHAOIAS 
·,~~4%~ · .. J Data: 27 /06/202S 11:.25: ~3-0 :~oo 

Ven flquE' em hrtps:;JV<~hr.!ar.m .gov. hr 

2N CONSTRUTORA E INCORPORADORA L TOA 
LUIZA TESSARI ROCHA DIAS 

CPF/MF n° 346.628.618-29 
CONTRATADA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO- BAHIA 
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Item 

1,1 

1.1.1. 

1.1.2. 

1,2 

1.2.1. 

1.2.2. 

1.2.3. 

1.2.4. 

1,3 

1.3.1 

1.3.2. 

1.3.3 

1.3.4. 

1,4 

1.4. 1. 

1.4.2. 

1.4.3. 

Código 

90777 

90776 

103689 

104894 

98459 

COMPOSI-
ÇÃ0007 

COMPOSI-
ÇÃOOI4_ 

104790 

COMPOSI-
ÇÃOOI5 

100984 

100576 

101746 

93679 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROJETOS ESPECIAIS 

ESTADO DA BAHIA 

CONTRATO CE 11/2025- SEPROJE 
Processo Adm. N° 1.285/2025 

ANEXO 1- CONTRATO CE 11/2025- SEPROJE 

Banco Descrição Und Quant. Valorunit. BDI Valorunit. c/BDI 

ADMINISTRAÇÃO LOCAL 

SINAPI ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JU- H 300,00 R$ 99,73 BDI I R$ 123,70 
NIOR COM ENCARGOS COMPLE-
MENTARES 

SINAPI ENCARREGADO GERAL COM EN- H 500,00 R$ 30,45 BDI I R$ 37,77 
CARGOS COMPLEMENTARES 

SERVIÇOS PRELIMINARES 

SINAPI FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE m' 8,00 R$ 297,84 BDII R$ 369,41 
PLACA DE OBRA COM CHAPA GAL-
VANIZADA 
E ESTRUTURA DE MADEIRA. 
AF 03/2022 PS 

SINAPI COMPOSIÇÃO PARAMETRICA DE m' 20,00 R$ 953,73 BDII R$ 1.182,91 
EXECUÇÃO DE ESCRITÓRIO EM 
CANTEIRO DE 
OBRAS, FORA DA PROJEÇÃO DA 
LAJE, EM CHAPA DE MADEIRA 
COMPENSADA, NÃO INCLUSO MO-
BILIÁRIO E EQUIPAMENTOS. 
AF_Ol/2024_PE 

SINAPI TAPUME COM TELHA METALICA. m' 842,62 R$ 94,06 BDII R$ 116,66 
AF 05/2018 

Próprio Locação de praças com piquetes de ma- m' 8414,97 R$ 0,58 BDII R$ 0,72 
de ira 
DEMOLIÇÕES E RETIRADAS 

Próprio REMOÇÃO DE PISO DE BLOCO IN- m' 969,06 R$ 7,47 BDI I R$ 9,27 
TERTRA V ADO OU DE PEDRA POR-
TUGUESA, DE FORMA MANUAL, 
SEM REAPROVEITAMENTO. 
AF_09/2023 

SINAPI DEMOLIÇÃO DE PISO DE CON- m' 36,92 R$ 110,14 BDI I R$ 136,61 
C RETO SIMPLES, DE FORMA MECA-
NIZADACOM 
MARTELETE, SEM REAPROVEIT A-
MENTO. AF _ 09/2023 

Próprio Demolição de meio-fio granítico ou pre- M 351,92 R$ 9,34 BDI I R$ 11,58 
moldado 

SINAPI CARGA, MANOBRA E DESCARGA m' 149,67 R$ 7,25 BDI I R$ 8,99 
DE ENTULHO EM CAMINHÃO BAS-
COLANTE 18 
M'- CARGA COM ESCAVADEIRA H!-
DRÁULICA (CAÇAMBA DE 0,80 M' I 
111 HP) E DESCARGA LIVRE (UNI-
DADE: M3). AF 07/2020 

PAVIMENTAÇÃO 

SINAPI REGULARIZAÇÃO E COMPACTA- m' 3920,80 R$ 2,39 BDI I R$ 2,% 
ÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO PREDO-
MINANTEMENTE ARGILOSO. 
AF_ll/2019 

SINAPI ASSOALHO DE MADEIRA. m' 282,66 R$ 191,62 BDI I R$ 237,67 
AF 0912020 

SINAPI EXECUÇÃO DE PASSEIO EM PISO IN- m' 3525,04 R$ 65,33 BDII R$ 81,03 
TERTRA V ADO, COM BLOCO RET AN-
GULAR COLORIDO DE 20 X lO CM, 
ESPESSURA 6 CM. AF _I 0/2022 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO- BAHIA 

Total 

R$ 55.995,00 

R$ 37.110,00 

R$ 18.885,00 

R$ 130.972,31 

R$ 2.955,28 

R$ 23.658,20 

R$ 98.300,05 

R$ 6.058,78 

R$ 19.447,59 

R$ 8.983,19 

R$ 5.043,64 

R$ 4.075,23 

R$ 1.345,53 

R$ 418.312,10 

R$ 11.605,57 

R$ 67.179,80 

R$ 285.633,99 
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13.635.016/0001-12 

0014



1.4.4. 

1.4.5 

1.4.6. 

-
1.4.7. 

1,5 

1.51. 

I .52. 

1.5.3. 

1.54. 

-
1.5.5 

1.56. 

92396 

94280 

95241 

104658 

98504 

7253 

103187 

103190 

103194 

103185 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROJETOS ESPECIAIS 

ESTADO DA BAHIA 

S!NAPI 

SINAPI 

SINAPI 

SINAPI 

SINAPI 

SINAPI 

SINAPI 

SINAPI 

SINAPI 

SINAPI 

CONTRA TO CE 11/2025- SEPROJE 
Processo Adm. N° 1.285/2025 

EXECUÇÃO DE PASSEIO EM PISO IN- m' 113,10 R$ 59,55 
TERTRA VADO, COM BLOCO RETAN-
GULA R COR NATURAL DE 20 X I O 
CM, ESPESSURA 6 CM. AF _1012022 

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO- M 432,06 R$ 33,21 
FIO) EM TRECHO CURVO, CONFEC-
CIONADAEM 
CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DI-
MENSÕES 39X6,5X6,5XI9 CM (COM-
PRIMENTO X BASE INFERIOR X 
BASE SUPERIOR X ALTURA), PARA 
DELIMITAÇÃO DE JARDINS, 
PRAÇAS OU PASSEIOS. AF _0112024 

LASTRO DE CONCRETO MAGRO, m' 155,70 R$ 32,38 
APLICADO EM PISOS, LAJES SOBRE 
SOLO OU 
RAD!ERS, ESPESSURA DE 5 CM 
AF 0112024 

PISO PODOTÁTIL DE ALERTA OU DI- m' 155,70 R$ 111,28 
RECIONAL, DE CONCRETO, ASSEN-
TADO SOBRE ARGAMASSA. 
AF 0512023 

URBANIZAÇÃO 

PLANTIO DE GRAMA BATA TAIS EM m' 4327,55 R$ 11,93 
PLACAS. AF 0512018 

TERRA VEGETAL (GRANEL) m' 649,13 R$ 111,84 

INSTALAÇÃO DE SIMULADOR DE UN 2,00 R$ 3.985,42 
CAMINHADA TRIPLO, EM TUBO DE 
AÇO 
CARBONO- EQUIPAMENTO DE GI-
NÁSTICA PARA ACADEMIA AO AR 
LIVRE I ACADEMIA DA TERCEIRA 
IDADE- A TI, INSTALADO SOBRE 
PISO DE CONCRETO 
EXISTENTE. AF 1012021 

INSTALAÇÃO DE PRESSÃO DE PER- UN 2,00 R$ 3.340,22 
NAS TRIPLO, EM TUBO DE AÇO 
CARBONO-
EQUIPAMENTO DE GINÁSTICA 
PARA ACADEMIA AO AR LIVRE I 
ACADEMIA DA 
TERCEIRA IDADE- A TI, INSTALADO 
SOBRE SOLO. AF _1012021 

INSTALAÇÃO DE SURF DUPLO, EM UN 2,00 R$ 2.300,97 
TUBO DE AÇO CARBONO- EQUIPA-
MENTODE 
GINÁSTICA PARA ACADEMIA AO 
AR LIVRE I ACADEMIA DA TER-
C EIRA IDADE- A TI, INSTALADO SO-
BRE SOLO. AF_IOI2021 

INSTALAÇÃO DE ESQUI TRIPLO, EM UN 2,00 R$ 5.030,19 
TUBO DE AÇO CARBONO- EQUIPA-
MENTODE 
GINÁSTICA PARA ACADEMIA AO 
AR LIVRE I ACADEMIA DA TER-
C EIRA IDADE- A TI, INSTALADO SO-
BRE PISO DE CONCRETO EXIS-
TENTE. AF _I 012021 

BOI I R$ 

BOI I R$ 

BOI! R$ 

BOI! R$ 

BOI I R$ 

BDI2 R$ 

BOI I R$ 

BOI 1 R$ 

BOI I R$ 

BOI I R$ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO- BAHIA 

73,86 R$ 8.353,57 

41,19 R$ 17.796,55 

40,16 R$ 6.252,91 

138,02 R$ 21.489,71 

R$ 195.147,56 

14,80 R$ 64.047,74 

130,57 R$ 84.756,90 

4.943,12 R$ 9.886,24 

4.142,87 R$ 8.285,74 

2.853,89 R$ 5.707,78 

6.238,94 R$ 12.477,88 

End.: Rua Alfredo Dutra, n° 01, Centro- Porto Seguro- Bahia- CEP n°: 45.810-000 CNPJ N°: 
13.635.016/0001-12 

0015



1.5.7. 

158. 

1,6 - 1.6.1. 

1.6.2. 

1.63. 

1.6.4. 

- 1.65 

1.6.6. 

1.6.7. 

1.6.8. 

103192 

103191 

91929 

92980 

97667 

97886 

39467 

39471 

93653 

93672 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROJETOS ESPECIAIS 

ESTADO DA BAHIA 

SINAPI 

SINAPI 

SINAPI 

SINAPI 

SINAPI 

SINAPI 

SINAPI 

SINAPI 

SINAPI 

SINAPI 

CONTRATO CE 11/2025-SEPROJE 
Processo Adm. N° 1.285/2025 

INSTALAÇÃO DE ROTAÇÃO DIAGO- UN 2,00 R$ 2.075,32 
NAL DUPLA, APARELHO TRIPLO, 
EM TUBO DE AÇO CARBONO- EQUI-
PAMENTO DE GINÁSTICA PARA 
ACADEMIA AO AR LIVRE I ACADE-
MIA DA TERCEIRA IDADE- A TI, INS-
TALADO SOBRE SOLO. AF 1012021 

INSTALAÇÃODEALONGADORCOM UN 2,00 R$ 1.950,03 
TRÊS ALTURAS, EM TUBO DE AÇO 
CARBONO 
EQUIPAMENTO DE GINASTICA 
PARA ACADEMIA AO AR LIVRE I 
ACADEMIA DA TERCEIRA IDADE -
A TI, INSTALADO SOBRE SOLO. 
AF_IOI2021 

INST ALAÇOES ELETRICAS 

CABO DE COBRE FLEXIVEL ISO- M 6341,29 R$ 5,37 
LADO, 4 MM', ANTI-CHAMA 0,611 ,O 
KV,PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS- FORNECI-
MENTO E INSTALAÇÃO. AF _ 0312023 

CABO DE COBRE FLEXIVEL ISO- M 759,69 R$ 7,51 
LADO, I O MM', ANTI-CHAMA 0,611 ,O 
KV, PARA DISTRIBUIÇÃO- FORNE-
CIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF 1212015 

ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRU- M I565,09 R$ 7,87 
GADO, PEAD, DN 50 (I 112"), PARA 
REDE ENTERRADA DE DISTRIBUI-
ÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA- FOR-
NECIMENTOE 
INSTALAÇÃO. AF_I212021 

CAIXA ENTERRADA ELETRICA RE- UN 51,00 R$ 143,15 
T ANGULAR, EM ALVENARIA COM 
TIJOLOS 
CERÃMICOS MACIÇOS, FUNDO COM 
BRITA, DIMENSÕES INTERNAS: 
0,3X0,3X0,3 
M. AF 1212020 

DISPOSITIVO DPS CLASSE 11, I UN 4,00 R$ 74,58 
POLO, TENSA O MAXIMA DE 175 V, 
CORRENTE 
MAXIMA DE *45* KA (TIPO AC) 

DISPOSITIVO DPS CLASSE 11, I UN 4,00 R$ 79,73 
POLO, TENSAOMAXIMADE275V, 
CORRENTE MAXIMA DE *45* KA 
(TIPOAC) 

DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, UN 13,00 R$ 9,24 
CORRENTE NOMINAL DE IOA-
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF 1012020 

DISJUNTO R TRIPOLAR TIPO DIN, UN 3,00 R$ 70,75 
CORRENTE NOMINAL DE 40A- FOR-
NECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF _1012020 

BDI I R$ 

BDII R$ 

BDII R$ 

BDII R$ 

BD/1 R$ 

BDII R$ 

BDI2 R$ 

BDI2 R$ 

BDII R$ 

BDII R$ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO- BAHIA 

2.574,02 R$ 5.148,04 

2.418,62 R$ 4.837,24 

R$ 218.414,59 

6,66 R$ 42.232,99 

9,31 R$ 7.072,71 

9,76 R$ 15.275,28 

177,55 R$ 9.055,05 

87,07 R$ 348,28 

65,02 R$ 260,08 

11,46 R$ 148,98 

87,75 R$ 263,25 
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1.6.9. 

1.6.10. 

1.6.11. 

-- 1.6.12. 

1.6.13. 

1.6.14. 

1.6.15. 

1.6.16. 

1,7 

I. 7.1. 

1.7.2. 

1.7.3. 

1.74. 

1.7.5. 

COMPOSI-
ÇÃ0008_ 

101632 

96985 

101880 

COMPOSI-
ÇÃ0009 
COMPOSI-
ÇÃ0010 
COMPOSI-
ÇÃ0011_ 

COMPOSI-
ÇÃOOI2_ 

89401 

89405 

89404 

89438 

95673 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROJETOS ESPECIAIS 

ESTADO DA BAHIA 

Próprio 

SINAPI 

SINAPI 

SINAPI 

Próprio 

Próprio 

Próprio 

Próprio 

SINAPI 

SINAPI 

SINAPI 

SINAPI 

SINAPI 

CONTRATO CE 11/2025- SEPROJE 
Processo Adm. N° 1.285/2025 

POSTE EM MADEIRA DE EUCALIPTO UN 50,00 R$ 1.983,22 
TRATADO D=0,20 - 0,25M, ENGAS-
TADO, 
ALTURA LIVRE 6M, COM BRAÇOS 
EM MADEIRA DE LEI COM VERNIZ 
POLIURETANO 2 DEMÃOS, INCLU-
SIVE LUMINÁRIA EM LED 98-137W-
FORNECIMENTO E INSTALACAO 

RELE FOTOELETRICO PARA CO- UN 100,00 R$ 33,25 
MANDO DE ILUMINAÇÃO EXTERNA 
1000 w-
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF 08/2020 
HASTE DE A TERRAMENTO, DIAME- UN 49,00 R$ 74,75 
TRO 5/8", COM 3 METROS- FORNE-
CIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_08/2023 

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE UN 1,00 R$ 553,34 
ENERGIA EM CHAPA DE AÇO GAL-
V ANIZADO, DE 
EMBUTIR, COM BARRAMENTO TRI-
FÁSICO, PARA 30 DISJUNTORES DIN 
!SOA- FORNECIMENTO E INSTALA-
ÇÃO. AF 10/2020 

DISJUNTOR DR40 A UN 2,00 R$ 76,31 

SENSORFOTOCELULA UN 7,00 R$ 258,48 

Luminária tipo espeto para jardim com UN 90,00 R$ 59,90 
lâmpada led 3w 

ENTRADA DE ENERGIA ELETRICA, UN 1,00 R$ 1.851,04 
AÉREA, TRIFÁSICA, COM CAIXA DE 
EMBUTIR, INCLUSO O POSTE DE 
CONCRETO. AF _07/2020_PS 

INSTALAÇOES HIDRAULICAS 

TUBO, PVC, SOLDA VEL, DN 20MM, M 447,25 R$ 8,69 
INSTALADO EM RAMAL DE DISTRI-
BUIÇÃO DE ÁGUA - FORNECI-
MENTO E INSTALAÇÃO. AF _06/2022 

JOELHO 45 GRAUS, PVC, SOLDA VEL, UN 5,00 R$ 6,50 
DN 20MM, INSTALADO EM RAMAL 
DE 
DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA- FORNE-
CIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF 06/2022 

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDA VEL, UN 30,00 R$ 6,11 
DN 20MM, INSTALADO EM RAMAL 
DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA- FOR-
NECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF 06/2022 

TE, PVC, SOLDA VEL, DN 20MM, INS- UN 7,00 R$ 8,47 
TALADO EM RAMAL DE DISTRIBUI-
ÇÃO DE ÁGUA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF _ 06/2022 

HIDROMETRO DN 20 (Yz), I ,5 M'/H UN 1,00 R$ 146,39 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF 11/2016 

BDII R$ 

BOI I R$ 

BDII R$ 

BD!l R$ 

BDII R$ 

BDII R$ 

BDII R$ 

BD!l R$ 

BOI I R$ 

BOI I R$ 

BD!l R$ 

BOI 1 R$ 

BD!l R$ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO- BAHIA 

2.459,79 R$ 122.989,50 

41,24 R$ 4.124,00 

92,71 R$ 4.542,79 

686,31 R$ 686,31 

94,65 R$ 189,30 

320,59 R$ 2.244,13 

74,29 R$ 6.686,10 

2.295,84 R$ 2.295,84 

R$ 13.110,90 

10,78 R$ 4.821,36 

8,06 R$ 40,30 

7,58 R$ 227,40 

10,51 R$ 73,57 

181,57 R$ 181,57 
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1.7.6. 

1,8 

1.8.1. 

1.8.2. 

I,9 

1.9.1. 

COMPOSI-
ÇÃOOI3_ 

COMPOSI-
ÇÃ0004_ 

COMPOSI-
ÇÃ0003 

COMPOSI-
ÇÃ0006 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROJETOS ESPECIAIS 

ESTADO DA BAHIA 

Próprio 

Próprio 

Próprio 

Próprio 

CONTRA TO CE 11/2025- SEPROJE 
Processo Adm. N° 1.285/2025 

TORNEIRA DE JARDIM, COM CAIXA UN 30,00 R$ 208,73 
ENTERRADA HIDRAULICA, AL VE-
NARIADE 
TIJOLOS FURADOS, DIMENSÕES IN-
TERNAS 40X40X40, CONFORME DE-
T ALHAMENT NO PROJETO 

MOBILIARIOS 

Fornecimento e instalação de banco com UN 16,00 R$ 929,57 
pé em ferro fundido e 10 réguas de ma-
de ira c/ I ,SOm, com encosto 

LIXEIRA 50CM 65LITROS- MADEIRA UN 7,00 R$ 650,78 
PLÁSTICA, INCLUSIVE SUPORTE 
(POSTE)- FORNECIMENTO E INSTA-
LAÇÃO 

SERVIÇOS COMPLEMENTARES 

LIMPEZA FINAL DE OBRA m, 8414,97 R$ 13,07 

BDII R$ 

BOI I R$ 

BOI! R$ 

BDI I R$ 

258,89 

1.152,95 

807,16 

16,21 

Total sem BOI 

TotaldoBDI 

Total Geral 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO- BAHIA 

R$ 7.766,70 

R$ 24.097,32 

R$ 18.447,20 

R$ 5.650,12 

R$ 136.406,66 

R$ 136.406,66 

R$ 981.496,10 

R$ 230.407,93 

R$ 1.211.904,03 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: 2N CONSTRUTORA E INCORPORADORA L TOA 
CNPJ: 22.317.350/0001-19 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 14:56:49 do dia 05/03/2025 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 01/09/2025. 
Código de controle da certidão: F8B9.8381.5BEE.2656 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado 
de São Paulo 

Débitos Tributários Não Inscritos na Dívida Ativa do Estado de São Paulo 

CNPJ: 22.317.350/0001-19 

Ressalvado o direito da Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado de São 
Paulo de apurar débitos de responsabilidade da pessoa jurídica acima 
identificada, é certificado que não constam débitos declarados ou apurados 
pendentes de inscrição na Dfvida Ativa de responsabilidade doestpbelecimento 
matriz/filial acima identificadO. 

Certidão n° 25040636652-50 

Data e hora da emissão 16/04/2025 15:14:36 

Validade 6 (seis) meses, contados da data de sua expedição. 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio 
www.pfe.fazenda.sp.gov.br 

Folha 1 de 1 

0020



-

Protocolo 8- 5.202/2025 

De: Marina B. - SEFIN-DEPREC-NA 

Para: Representante: ORTIZ CONTABILIDADE 

11 /02/2025 às 15:30:11 

Setores envolvidos: 

SEFIN-DEPREC-NA, SEFIN-DEPREC-NA-ADM, .SEFIN-DEPREC-CFT -FISC 

Certidão Negativa de Débitos Mobiliário 

Prezados. 

Segue em anexo a certidão solicitada, para impressão da mesma com assinatura digital favor clicar em verificar. 

Sem mais, certa de ter atendido a contento. 

Anexos: 
2N.pdf 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LEME 
ESTADO DE SÃO PAULO 

Secretaria Municipal de Finanças- Departamento da Receita 
Rua: DR. ARMANDO DE S.A.LLES OLI\lEIR.A. N' 1Q;85, CENTRO- CEP: 13.610-220 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

2652 2025 

I 

INTERESSADO(A) :2N CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA 
PROTOCOL0 ..... :5202 /11/02/2025 - FINALIDADE:REGULARIDADE 

D A D O S D A E M P R E S A 

RAZÃO SOCIAL: 2N CONSRUTORA E INCORPORADORA LTDA 

INSCRIÇÃO .... : 2 200690 CNPJ/CPF ... : 22.317.350/0001-19 

ENDEREÇO ..... :R EPHRAIN RODRIGUES ALVES NÚMERO .. : 2 93 

CO~L.ENDER .. : 

BAIRRO ....... : 
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" ==============================================================================================~ 

Certificamos que, conforme requerimento e 

e livros próprios 

e Taxas lançados até a. presente 

RESSALVO o direito 

sabilidade do contribuinte 

procedimentos fiscais pelo Competente, o 

importância que venha devida, ainda que seu 

aJ-.s desta data. 

Certifico ainda que, a presen):.e 

Observação: 

O REFERIDO É VERDADE E DOU FÉ. 

LEME,11/02/2025 . 

Chefe do Núcleo de Atendimento 

constantes em fichas 

É DEVEDORA de Impostos 

Mobiliário Tributário. 

dívidas de respon-

através dos 

qualquer 

ocorrido 

) meses. 
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VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: 1 D94-26D5-83E7 -73C8 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

., MARINA INAJÁ BRAGHIN (CPF 368.XXX.XXX-23) em 11/02/2025 15:30:38 (GMT-03:00) 
Papel: Parte 

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1 Doe (Assinatura 1 Doe) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link: 

https://prefeituraleme.1 doc.com.br/verificacao/1 D94-26D5-83E7 -73C8 
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CA 
CA IX/1, ECONC:tM lCA F EDER;.\ L 

Certificado de Regularidade 
do FGTS- CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

22.317.35010001-19 

2N CONSTRUTORA E INCORPORADORA EIRELI 

RUA EPHRAIN RODRIGUES ALVES N 293 I JD COLONINHA CLAUDI I LEME 
I SP I 13610-720 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 11/06/2025 a 10/07/2025 

Certificação Número: 2025061105412293976890 

Informação obtida em 25/06/2025 16:37:32 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no si te da Caixa: 
www.caixa.gov.br 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: 2N CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 22.317.350/0001-19 
Certidão no: 21493307/2025 
Expedição: 16/04/2025, às 15:19:43 
Validade: 13/10/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que 2N CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
inscrito(a) no CNPJ sob o no 22.317.350/0001-19, NÃO CONSTA como 

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts . 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. 0 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (ht tp: I /www. tst. jus. br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 
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DIÁRIO 
OFICIAL 

Prefeitura Municipal 
de Porto Seguro 

·• El('T<IlATOPE.CONTRATO N° CE11/20~G;;_SEPRO_.E 
,·<-,,·· .. ·_,· __ ,_. •": ·.'. ---- ' . . 

CONTRATO N°: CE11/2025-SEPROJE- CONTRATANTE: MUNICIPIO DE PORTO SEGURO. 
CONTRATADA: 2N CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA, com sede na Rua Ephrain 
Rodrigues Alves, n° 293 Jardim Coloninha Claudia, na cidade de Leme, Estado de Sã~o Paulo, 
inscrita no CNPJ/MF n° 22.317.350/0001-19. OBJETO: REQUALIFICAÇAO DA 
PAVIMENTAÇÃO DE ACESSO E REFORMA E CONSTRUÇÃO DE INFRAESTRUTURA NA 
PRAÇA DAS PITANGUEIRAS NO MUNICIPIO DE PORTO SEGURO - BA, CONFORME 
CONTRATO DE REPASSE 953955/2023/MTUR/CAIXA. VALOR: R$ 1.211 .904,03 (um milhão 
duzentos e onze mil novecentos e quatro reais e três centavos). VIG~NCIA: 08 (oito) meses. 
DATA ASSINATURA: 27/06/2025. ZAQUEU DE OLIVEIRA FILHO - Secretário Municipal de 
Projetos Especiais. 

----------~C:::-e-rt::::ifi:-ca_.ç.ão Digital: SKEPORLJ-QFFUGEES-AEGVZKTU-5QHRFKIX 

Versão eletrônica disponfvel em: http:llwww.acessoinformacao.eom.br/balportoseguroldiario 

Documento assinado digitalmente conforme MP n" 2.200-212001 de 2410812001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira~ /CP Brasif 
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DIARIO OFICIAL DA UNIÃO- seção 3 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAÍ DO NORTE 

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA NO 2/2025 

A Agente de Contratação torna público aos interessados que se reJiizará a 
licitação, Modalidade: Concorrência Eletrônica n•. 002/2025; Tipo: Menor Valor Global, 
OOJETO: contratação de empresa especic:;lizada em engenharin ou mqt~itetura p.1ra 
execução de manutenção das E-stradas vicinais no município de Pirai do Norte-Ba, de 
acordo com convênio 947•1-20/2023, proposta 059888/2023 firmado entre o Munidpio ele 
Piraf do Norte e o Ministério da Agricultura e Pecuâr!a/MAPA, conforme especificações 
con5tantf;s no projeto básico, neste editi.!l e seus anexos. Sessão de abertu ri.l realizM·sr~-á 
em 18.07.2025 às 13:30hs. O Edital encontra-se no site https://www.licitanet.com.br. 
Maiores informações poderão ser obtidas pelo t~ lefone (73) 3683-214!: ou na Prefeitura 
Municipal de Piraí do Norte - Ba_, localizada n<l praça Santo Antônio, Centro, com horário 
de atendirnento diis 08hs às 14hs. 

Pirai doF[1~i! ~~~:~lo~j~ ~~~~:e 2025 

Agente de Contrat(lçãn 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

AVISOS DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N2 37/2024 

O t ... 1unicípio de Pojuca, atnwés de seu(ua} Agente de Contraração{a}, comunica 
que, fará realizar no dia 16 de Julho de 2025 às lO:OOhs, na Sala cta COPEL, localizada na 
Rua Cidade do Salvador, n9. 2-288, PojlJca 11, Pojuca/BA. licitr.~ção na modalidade Pregão 
trclrônic.o nQ 037/2025, cujo objeto é a Contrati:lção de emp resa especializada ern 
fornecimento de bonés, acessórios e camisas par~~ atender as demandas de dive rsas 
secretarias da Prefeitura Municip<=JI de Pojuca. O Erlitai e seus t~ n exos encontramvse 
di.sponíveis no sítio eletrônico: (https://licitacoes·e2.bb.com.br/) v ID 1074035 e 
(hrtps://www.pcjuca.ba.gov.brjpublica(.oe::.). lnrormações: (71) 3645vl147 I {71) 99190-
0130 ou e-mail licitacaopojucapmp@gmail.com. Pojuca, 03 de julho de 2025. Leila Oaiane 
Rosãrio Santa na de Oliveirn - Se<.retaría Mur'!ic!pal de Gt~s:tão Administrativa. 

PREGÃO ELETRONICO N• 38/2025 

LEi 14,133/2021. O Municipio de Pojuca, através de seu(ua) Agente de 
Contrataç3o(a), comunica que, fará realizar nc dia 17 de Julho de 2025 às lO:OOhs, na S<J ia 
da COPEL, loc:a lilada na Rua Cidade do Salvador, n2 2-288, Pojuca 11, Pojuca/BA, licitação na 
mod<11idade aquis ição de fardamentos e ucessórios paru a Guarda Municipal atri!vés da 
Se~.:retaria de Gestiio Administrativa do Munidpio de i>ojuca-B<t. O Edital t~ seus anexo~ 
encontrt~m-se disponíveis no sitio elet rônico: (https://licitacoes·e2.bb.com.br/) ~ !D 
1.074032 e (http:<>://www.pojuca.bn.gov.br/pubiitacoes). lnforrnaçõe5: {71) 3645-11·17 I (71) 
99190·0130 ou e··mai! !icit<:~caopojucaprnp@gm ai l.com . Pojuca, 03 de julho de 2025. Leila 
Daiane Rosário Santana de Oliveíra · Secre taria Municipal de Gestão Administrativa 

PREGÃO ElETRÔNICO N' 40/202S 

O Municlplo de Pojuca, atrnvés dt.: seu(ua) Agente de Contratação( a). comunica 
que, fará realizar no dia 17 de Julho de 2025 às lO:OOhs, na Sala da COPEL. ~ocalizada na 
Rua Cidade do Salvador, n~ 2-238, Pojuca 11, Pojuca/BA, licitação r;;; modalidade Pregào 
E!etrôr.ico n"' 04012025, cujo objeta e Aquisição de equipamentos de cocção indust rial para 
as cozinhas das unidades escolares da Rede Municipal d~ Ensino de Pojuc<~- BA, e de urn 
fogão de uso doméstico para ~ Secretaria Mun icipal de Educação, com o objetivo de 
melhorar o preparo e a díst:ibuição d<ts refeiçües escol<tres e adrninistrativas. O Edital e 
seus ane)(OS encontram·se disponi..,e is no sítio eletrônico: (https://licit<lcoes~e2.bb.com.brl) 
- !D 1074039 e {https:// www.pojuca.ba.gm:.brípublicawes}. Informações: (71j 3645·1147 I 
(71) 99190-0130 ou e-mail lici tacaopojucapmp@gmaíl.com. Pojuca, 03 de julho de 2025. 

ISABEl CRISTINA DOS SANTOS 
Secretaria Municipal de Educação 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 

EXTRATOS DE CONTRATOS 

EXTRATO DE CONTRATO N' CEOS/2025-SEPROJE 
CONTRATO N': CcOS/2015-SEPROJE - CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PORTO SeGURO. 
CONTRATADA: RCTJ ENGENHARIA LTDA, com sede n«~ Rua Sete de Setembro, n2 8, 
Centro, na cidade de Cachoeira, Estado de Ba hia, inscrit<J no CNPJ/MF n!? 
24.362.00S/0001·22. OBJETO: PAVIMENTAÇÃO DE VIAS RURAIS, NAS ALDEIAS DOS 
POVOS ORIGINÁRIOS DE IMBIRUÇU EM PORTO SEGURO, CONFORME CONTRATO DE 
REPASSE 945963/2023/MCIDADES/CAIXA. VALOR: RS 635.483,02: (sel!>centos e trinta e 
cinco mil, quatrocentos e oitenta e três reais e doi:; centavos). VIGtNCIA: 05 (cinc.o) 
meses. DATA ASSINATURA: 12/06/202S. ZAQUEU DE OLIVEIRA FILHO - Secretário 
!'vhmícipo! de Projew.,; Esper.iais. 

EXTRATO DE CONTRATO N• CE10/2025-SEPROJE 
CONTRATO N•: CE10/ 202S-5EPROJE CONTRATANTE: MUNicfPIO DE PORTO SEGURO. 
CONTRATADA: ENGELIMA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, situada na Rua do 
Comércio, no 04 • Ct:!ntro, Sítio do Mato - B~h í~. CNPJ Nº o·T.l.S2.22.3/000l·l3, 
Inscrição Estadual N' 065.261.100. OBJETO: CONSTRUÇÃO DE CAMPOS DE VÁRZEA NO 
MUNICÍPiO DE PORTO SEGURO/BA, CONFORME CON'TRATO Df REPASSE 
944991/2023/MESP/CA!XA. VAlOR: R$ 1.099.000,00 {um rniihão e now~nta t~ nove mil 
reais). ViGÊNCIA: 09 (nove) meses. DATA ASSINATURA: 26/06/2025 . ZAQUEU DE 
OliVEIRA FiLHO - Secretário Municipal de Projetos Especiai s. 

EXTRATO DE CONTRATO N• CE11/202S-SEPROJE 
CONTRATO N•: CEll/2025-SEPROJE - CONTRATANTE : MUNICÍPIO llf. PORTO SEGURO. 
CONTRATADA: 2N CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA, com sede na Rua Ephra in 
Rodrigues Alves, n!? 293 Jardim Coloninha Claudia, na cidade de Leme, Estado de São 
Paulo, in•cri ta no CNPJ/MF n' 22 .31.73.50/0001 -19. OBJETO: REQU.ALIFICAÇÀO DA 
PAVIMENT.;ÇÃO DE ACESSO E REFORMA E CONSTRUÇÃO DE INFRAESTRUTURA NA 
PRAÇA DAS PITANGU EIRAS NO MUNICfPIO DE PORTO SEGURO - AA, CONFORME 
CONTRATO DE REPASSE 9539SS/2023/MTUR/CAIXA. VALOR: R$ 1.211.904,03 (um milhão 
duzentos e onze mil novecentos e quatro reais e trê-s centavos). VIGÊNCIA: 08 (oito) 
meses. DATA ASSINATURA: 27i06(}07.S. ZAQUfU DE OUVEIRA FI LHO · Secretário 
Municipal de Projetos Especiais. 

EXTRATO DE CONTRATO NO CE12/1025-SEPROJE 
CONTRATO N•: CElZ/2025-SEPROJE CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO. 
CONTRATADA: ENGELIMA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA. situada na Rua do 
Comércio, no 0•1 · Centro, Sit io do Mato - Bahia, CNPJ Ng 07.152.223í000l-l3, 
inscrição Estadual N' 065.261.100. OBJETO: PAVIMENTAÇÃO DE ACESSO, REFORMA E 
CONSTRUÇÃO Df. iNFAAESíRUTURA NA PRAÇA DA iNIJIA E NA ORLA DA PASSARElA DO 
DESCOBRIMENTO NO MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO .. BA, CONFORME CONTRATO DE 
REPASSE N2 939422. VALOR: R$ 4.140.275,05 (quatro milhões cento E" quarenta mil 
dtm~ntos e setenta e cinco reais e cinco centavos). VIGÊNCIA: 12 (doze} meses. DATA 
ASSINATURA: 26/06/202S. ZAQUEU DE OLIVEIRA FILHO - Secretário Municipai de 
Projeto~ Especiais. 

ISSN 1677-7069 N• 124, sexta-feira, 4 de julho de 2025 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE TANCREDO NEVES 

AVISO DE liCITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N' 9/2025 SMA 

Menor valor por item. 
Aquisição de pneus, protetores e câmeras de ar. Sessão: em 1'1.07.25 à; 9:30h. 

Edital : hrtps://www.licitanet.com.brf_ Informações: tel. 7335401025 ou na Prefeitura, 
Avcnid2 Adolfo Araújo Borges, SN, Japão. 

Presidente Tancrcdo Neves/Ba, 3 de julho de 2025. 
JOSÉ BRITO CABRAl NETO 

Pregoeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIJINGUE 

EXTRATO DE CONTRATO N• 103/2025 

CONl'RArMJA: MAS'Tf.A SERVIÇOS, LIMPUA E LOC,\ÇÕES LIDA (CNPJ N' 13.183.~88/0001-
08}. OBETO: Cor.:;trução de Creche e Escola de Educação hlfantil no Povoado Algodões, 
zona rural do Município de QuijinguP./BA - FNDE CrP.cht~ Tipo 1, Operaç.'jo N ~ 1095536-
7712024). VALOR GLOBAL: RS 5.047.900,46 (cinco rni!hõ;.~s e quarenta e sete mil e 
nov~r.entas reais e qutJrenta e seis centavos). DATA f)f:' ASS!NAHJR/\ : 01 de julho de 2.025. 
VIG~NCIA: 01 de julho de 2025 a 01 de julho de 2026. Quijir:gue/BA, 01 de julho de 2025. 
José Romero Rocha Matos Filho ·· Prefeito Municipal. 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
CONCORR~NCIA N• 1/2025 

O Prefeito do Município de Quijingue/BA, no use de suas atribuições legais, torna 
pública paru conhecimento dos interess<:~dos a ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÀO do Processo 
!icitotório CONCORRÊNCIA - N• 001/2025. Tipo: MENOR PREÇO GlOBAl, sob regime de 
EXECUÇÃO iNDiRETA, NO REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL Objeto: Construção 
de Creche e Escoi<J de Educação Infantil no Povoado Algodões, zona rural do Município de 
Quijingue/BA- FNDE - Creche Tipo 1, Operação N2 1095536-77/2024), a empresa MASTER 
SERVIÇOS, LIMPEZA E LOCAÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ N' 13.183.588/0001-08, valor global 
RS 5.047.900,46 {cinco milhões e quarenta e sete rnH e novecentos reais e quarenta e seis 
centavos}; Período de Vigência: 01 de julho de 2025 a 01 de julho d(' 2026. 

R!YUBLICAÇÃO. 

Qu;jingue/BA, 19. de julho de 2025. 
JOSÉ ROMF..RO ROCHA MArDS Hi.HO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXABEIRA 

AVISO OE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N' 8/202S-SRP 

O Múnicipio de Qulxabe!ril, Bahia, por m~io do PregCI€iro Oficial, em 
conformidade com a ll~i Federal ni1 14.133/2021, que realizara PREGÃO ElETRÓNlCO 
008/2025-SRP, dia 17i07/2025 às 09:00hs. Objeto: EVENTUAl AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO 
DESTINADO (COMPLEXO EDUCATIVO) Ã NOVA SEDE DA SECRETARIA MUNICIPAl DE 
EDUCAÇÃO E À ESCOlA MUNICIPAl DE EOUCAÇÃO INfANTIL (EM E i) MARIA LOPES, AMBAS 
INHGRANTES DA REDE MUNICIPAl DE ENSiNO DE QUIXABEIRA BA. Editai e anexo 
encontr~m-se no si te www.licitanet.com.br e no Diário Oficial do Município: 
•.vww.quixabeira.ba.gov.br. Mais informações no setor de licitação na sede da prefeitura de 
2':! a 6l! feira, horário 08:00 às 12:00hs. 

R(lpetição 

Quixabeira, Ba. 3 de julho de 1025. 
BRUNO FAGNER NOVAES E CUNHA 

Pregoeiro 

PREFEITURA MUNICI PAL DE REMANSO 

AVISOS DE liCITAÇÃO 

PREGÃO ElETRÕNICO 5RP N• 3S/2025 

P.A W 102/202S. OBJ. Locaç3o de veículos ievcs sem motorista com vistas a 
suprir a demand<J de transporte de patientes da Secretaria Municipal de Saúde de 
R~manso - BA. Abertura: 04.07.2025 ÀS 09H. Edital : www.portaldecompraspublicas.com.br. 
Reman~o/BA, 03i07/2025. Manoe~ G. Bastos Neto· Pregoeiro. 

PREGÃO ELETRÔNICO N' 36/2025 

P.A W 104/2025. OBJ. Prestação de serviços d~ transporte escolar destinado 
aos alunos da R('de Municipal e Estadual de Ensino no município de Remanso - BA. 
Abertura: 04.07<2025 ÀS 09H. Edital: www.portaldecompraspub!icas.com.br. Remanso/BA, 
03/07í202S. Manoel G. Bastos Neto - Pregoeiro. 

PREGÃO ElETRÔNICO SRP N2 38/2025 

P.A W 106/2025. OBJ. Prestação de serviços com hospedagern. Abertura: 
04.07.202.::. ÀS 15H. Edital: \.•,:ww.portaldecompra5publicas.com.br. 

Remanso/BA, 3 de julho de 2025 
MANOEL G. BASTOS NETO 

Pregoeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHÃO DO JACUÍPE 

AVISO DE CHAMAMENTO PUBLICO 

CREDEN CIAMENTO N' 5/202S 
INEXIG181liDADE N' 185/202S. 

O agente de contratêção comunica a todos os interessados que. está <:~berto 

o CHAMAMENTO PÚSUCO, com utili:<:ação do procedimento awdlit~r de 
CREDENCIAMENTO para prestação de serviço com objetivo de contratação de serviços de 
hospedZigem destinados a atender a demanda do Município de Riachão do Jacuípe··BA, 
nos termos e nas condições estabelecidas no presente instrumento convocatório e seus 
anexos, que St-~ ::;ubordinam as normas gerais da Lei Fed(~ral n9 14.133/2021, que ser<i 
regida pelo Edital de Crt=!den(i<'lrnento 005/2025 - Proce!.so Administrativo .185/2025. A 
documentação referente ao processo poderá ser entregue a partir do dia 04/07/2025 . 

HORÁRIO: 08:00 às 14:00 horas. Os interessados podf:rão obter inforrnações e/otJ 
adquiri r o Edital através do site ou na :.ede da Prefeitura Municipal de Riach.ão do 
Jac.:uipe ~ BA, situada na Rua Ah11i r .JCJ~é de Oliveira, n"' 73, Centro - Setor de 
Licita\:Õe~. 

Riachào do Jacuípe··BA, 3 de julho de 2025 
MARCOS PAULO OliVEIRA LOPES FILHO 

Do(.tm;:r.<o il>shlilrio digit<llmf.'nte .-:o=1forrw: ~.1P r.~ 2.'1.0\,'1 d o~ 1.4/ú'íVJ.OOl, 
que in~tit i.ll l l~tr:;~e,;trutlll<l d!! C'i\.lYi:'~ I'.Jbl >G<l~ ilfa5íieir':1 - IC P·A'il!•!. 
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